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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,080
(- 0,06%)

20/ julho 5,089
21/julho 5,073
22/julho 5,051
23/julho 5,083

Bolsas
Na sexta-feira

1,52%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           21/7           22/7            23/7 24/7

177.547  174.041
0,46%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,777

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,03%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

COMÉRCIO EXTERIOR

Tarifaço pode afetar até 32% 
das vendas para os EUA

Segundo especialistas, novas taxas impactam não só as vendas, mas a economia como um todo, por influenciar o câmbio

C
om a entrada em vigor das 
sobretaxas dos EUA de 25% 
e de 12,5%, anunciadas nes-
ta semana, as estimativas 

do governo e de consultorias espe-
cializadas sobre o impacto da me-
dida na pauta exportadora variam 
de 23,1% a 32% em relação ao volu-
me de vendas para o mercado nor-
te-americano. Além disso, analistas 
reconhecem que esse novo tarifaço 
não afeta apenas as empresas ex-
portadoras, mas a economia como 
um todo, pois influencia o câmbio e 
a inflação, sem contar que também 
deve impactar na corrida eleitoral.

A sobretaxa de 12,5%, que en-
trou em vigor ontem, faz parte de 
uma ação comercial do gabinete do 
Representante de Comércio dos Es-
tados Unidos (USTR) contra 60 par-
ceiros comerciais que não adota-
ram ou não aplicaram, de forma 
efetiva, mecanismos para barrar a 
importação de mercadorias produ-
zidas com trabalho forçado. O Bra-
sil foi taxado pela maior tarifa, de 
12,5%, junto com outras 40 econo-
mias. Outras 19 receberam uma ta-
xação menor, de 10%, como é o ca-
so da Argentina.

As justificativas do USTR, contu-
do, estão sendo consideradas “arbi-
trárias” e “sem fundamentos” não 
apenas pelo governo brasileiro, co-
mo também por autoridades de vá-
rios blocos e países, como é o caso 
da União Europeia e da China – o 
mais tarifado pelos EUA e princi-
pal alvo dessa ofensiva comercial 
de Donald Trump.

O  Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic) estima que 23,1% das 
exportações brasileiras para os Es-
tados Unidos estejam sujeitas às 
novas sobretaxas decorrentes das 
investigações conduzidas com fun-
damento na Seção 301, sendo que 
16,5% das exportações são alcan-
çadas simultaneamente pelas duas 
medidas, e, portanto, sujeitam-se 
à sobretaxa acumulada de 37,5%, 
que é o caso de produtos como má-
quinas e equipamentos; vários ti-
pos de madeira; gorduras e óleos; 
calçados; móveis; confecções. Por 
outro lado, o órgão informou que 
52,7% das exportações brasilei-
ras para os EUA não serão alcan-
çadas pelas sobretaxas adicionais 
dos EUA como é o caso de produtos 

como café, carnes, ferro fundido, 
aeronaves, suco de laranja, frutas, 
vários produtos químicos e a maior 
parte das exportações de celulose.

Com base nos dados do comér-
cio bilateral entre o Brasil e os Esta-
dos Unidos de 2024, o economista-
-chefe da MB Associados elaborou 
uma tabela sobre os impactos das 
novas tarifas dos EUA e tem um da-
do mais impactante, pois prevê que 
27,7% das exportações brasileiras, 
ou US$ 12,4 bilhões, devem ser atin-
gidas pela tarifa de 37,5% e, soman-
do com os impactos individuais das 
tarifas de 25% e de 12,5%, esse per-
centual passa para 32%, totalizan-
do US$ 14,3 bilhões (ver quadro).

Os cálculos de Sergio Vale mos-
tram ainda que R$ 19,3 bilhões da 
pauta exportadora do país ainda 
seguem isentos. Contudo, ele aler-
tou para a queda do volume expor-
tado, que, neste ano, já encolheu 
13% no primeiro semestre na com-
paração com 2025, conforme dados 
do próprio Mdic.

De acordo com dados da Câma-
ra Americana de Comércio para o 
Brasil (Amcham Brasil), a nova tari-
fa de 12,5% deve atingir um volume 
de US$ 12,5 bilhões em exporta-
ções anuais de produtos brasileiro 
para os Estados Unidos, sendo que 
85,3% dessas vendas, equivalentes 
a US$ 10,7 bilhões, devem ter efei-
tos cumulativos com as tarifas de 
25% que entrou em vigor na quar-
ta-feira, resultando em sobretaxas 
de 37,5% — um dos níveis mais ele-
vados aplicados pelos Estados Uni-
dos a seus parceiros comerciais. A 
entidade reconheceu que o Brasil 
passa a ser um dos países mais tari-
fados pelos Estados Unidos, e ainda 
reforçou a necessidade de manu-
tenção do diálogo bilateral apesar 
do endurecimento das tarifas por 
parte dos EUA. A Amcham, inclu-
sive, reiterou que “medidas de reci-
procidade não contribuem para su-
perar as divergências atuais e apre-
sentam elevado risco de provocar 
uma escalada política e comercial, 
agravando os impactos econômi-
cos para empresas, trabalhadores 
e consumidores brasileiros”.

Reciprocidade

Apesar de o governo ter sinali-
zado que pretende acionar a Lei 
da Reciprocidade, Sergio Vale, da 
MB Associados, também fez alerta 
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para os riscos de uma medida mais 
drástica. Para ele, o melhor cami-
nho a ser trilhado pelo governo é a 
busca por novos mercados. “A re-
taliação, em geral, não é o cami-
nho. Acho que o melhor caminho 
é, de fato, gradativamente bus-
car novos mercados. Esse deveria 
ser o objetivo central do governo”, 
aconselhou. Na avaliação de Vale, 

o governo Trump deve continuar 
elevando tarifas ao longo dos pró-
ximos anos. “Certamente ele tem 
um fetiche tarifário muito claro, 
muito evidente, especialmente 
com máquinas, equipamentos in-
dustriais, com indústria tradicio-
nal. Ele acha que os Estados Uni-
dos podem produzir isso tudo lá. 
Ele sempre pensou em tarifa dessa 

forma, então tudo que tem sido 
usado como argumento de Pix, tra-
balho forçado, tudo isso é subter-
fúgio para uma decisão que a prio-
ri já estava sendo tomada desde o 
ano passado”, explicou.

Para o especialista, não deve-
rá haver uma mudança de pensa-
mento do governo Trump para di-
minuir as tarifas. Pelo contrário. 

“Essas novas tarifas vieram para fi-
car e, quanto mais tempo ficar, de 
fato, a percepção dessas tarifas de 
que elas não vão mudar, mais vai 
haver queda de exportação para 
os Estados Unidos, especialmen-
te de volume, porque essa nova ta-
rifa, de 37,5% é extremamente ele-
vada, então, o choque a longo pra-
zo vai ser de perda de mercado dos 
EUA”, alertou.

O professor emérito de histó-
ria do Brasil da Brown Univer-
sity, James Green, também aler-
tou sobre o risco de uma retalia-
ção aumentar o atrito entre Brasil 
e Estados Unidos, mas reconhe-
ceu que o Brasil tem todo o direi-
to de defender a soberania nacio-
nal, e, se for necessário também 
aumentar tarifas. “O que Trump 
está fazendo é totalmente injus-
to. Não tem nada a ver com a rea-
lidade econômica e é uma puni-
ção ao Brasil. É uma interferên-
cia nas eleições de 2026, porque 
vai criar uma situação de infla-
ção e isso vai acabar prejudican-
do o governo atual e favorecendo 
a oposição”, pontuou.

Entidades seguiram critican-
do a medida dos EUA. A Associa-
ção Brasileira da Indústria Elé-
trica e Eletrônica (Abinee), por 
meio de nota, ontem, repudiou a 
imposição de nova sobretaxa de 
12,5% sobre produtos brasilei-
ros, sob o argumento de comba-
te ao comércio de bens produzi-
dos com trabalho forçado. A en-
tidade ainda reforçou que a jus-
tificativa apresentada pelos EUA 
não corresponde com a realida-
de brasileira. “Vale ressaltar, ain-
da, que o Brasil é reconhecido há 
décadas pela Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) pelos 
fortes compromissos assumidos 
no combate ao trabalho forçado”, 
acrescentou. Além de elogiar o 
pacote de financiamento de R$ 
18,5 bilhões para os exportado-
res afetados pelo tarifaço, ontem, 
a Associação Brasileira da Indús-
tria Química (Abiquim) também 
defendeu a manutenção do diálo-
go. “Nós entendemos que a nego-
ciação continua o caminho corre-
to neste momento em que é ne-
cessário retomar diálogos pela 
ampliação das exclusões e pelo 
auxílio financeiro ao exportador 
impactado”, afirmou, em nota en-
viada ao Correio.

Técnicos de diferentes áreas do 
Executivo analisam a ordem exe-
cutiva publicada por Washington 
e tentam dimensionar os impactos 
sobre o comércio bilateral, dian-
te da possibilidade de que as no-
vas sobretaxas sejam somadas às 
tarifas já existentes para determi-
nados produtos.

A interpretação preliminar é de 
que, em alguns casos, mercadorias 
brasileiras poderão acumular a ta-
rifa original aplicada nas relações 
comerciais entre os dois países, a 
sobretaxa de 12,5% e, ainda, a tari-
fa adicional de 25% anunciada pe-
lo governo norte-americano na úl-
tima quarta-feira. Se confirmada, a 
sobreposição poderá elevar signifi-
cativamente o custo de exportação 
para setores específicos.

Enquanto conclui o levanta-
mento técnico, o governo brasileiro 

iniciou os procedimentos previstos 
na Lei da Reciprocidade Econômi-
ca. Segundo interlocutores, a deci-
são não representa uma retaliação 
imediata, mas o começo dos estu-
dos para definir possíveis medidas 
caso as negociações com Washing-
ton não avancem.

A orientação é identificar res-
postas que provoquem maior im-
pacto sobre os Estados Unidos sem 
gerar prejuízos relevantes para em-
presas e consumidores brasileiros. 
Entre as alternativas previstas na 
legislação estão novas tarifas e me-
didas envolvendo propriedade in-
telectual, patentes e royalties.

Integrantes do governo avaliam 
que a abertura formal do processo 
fortalece a posição brasileira nas 
negociações, ao demonstrar capa-
cidade de reação sem fechar espa-
ço para uma solução diplomática. 
(colaboraram Raphael Pati e Fer-
nanda Strickland)

Governo prepara resposta

O Congresso dos EUA pede ação de Trump contra regulação de BigTechs

ANDREW CABALLERO-REYNOLDS/AFP

Integrantes do governo Lula 
avaliam que a ofensiva de parla-
mentares republicanos dos Esta-
dos Unidos contra o projeto brasi-
leiro de regulação dos mercados di-
gitais representa mais uma tentati-
va de interferência em um debate 
de competência exclusiva do Esta-
do brasileiro. Na leitura de interlo-
cutores do Planalto, a pressão bus-
ca proteger os interesses das gran-
des empresas de tecnologia norte-
-americanas.

A análise do Planalto ocorre 
após um grupo de 20 congressis-
tas republicanos encaminhar uma 
carta ao representante de Comér-
cio dos Estados Unidos, Jamieson 
Greer, pedindo que a administra-
ção do presidente Donald Trump 
adote medidas contra o Brasil em 
razão do projeto de lei que regula-
menta os mercados digitais e am-
plia os poderes do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica 

(Cade) para coibir práticas anticon-
correnciais das plataformas digitais.

O documento, enviado na últi-
ma quinta-feira, é liderado pelos 
deputados Adrian Smith, do Ne-
braska, e Jim Jordan, de Ohio, e 
conta com a assinatura de outros 
18 parlamentares republicanos. 
No texto, os congressistas argu-
mentam que a proposta brasilei-
ra pode prejudicar empresas nor-
te-americanas e defendem que a 
Casa Branca utilize instrumentos 
de política comercial para barrar 
o avanço da iniciativa.

Segundo fontes do governo, 
o Brasil conduzirá a discussão 
independentemente da pressão 
exercida por Washington. A ava-
liação é de que as big techs utili-
zam seu peso econômico e polí-
tico para tentar impedir o avanço 
de marcos regulatórios que pos-
sam servir de referência para ou-
tras nações. (AH)

Planalto vê pressão de big techs


